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PREGÃO ELETRÔNICO – SRP -  Nº 11/2017 

UASG:158562 

PROCESSO Nº 23386.001082/2017-84 

 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – campus Presidente Figueiredo/AM, 

vinculado ao Ministério da Educação, mediante Pregoeiro, designado pela Portaria Nº. 007 DG/IFAM/CPRF, de 

20 de Janeiro de 2017, e Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria Nº. 154-DG/IFAM/CPRF de 

08 de agosto de 2017, faz saber que no dia, hora e local abaixo informado realizará na modalidade PREGÃO 

na forma ELETRÔNICA, com reserva de cota para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte 

e Microempreendedor Individual, pelo Sistema de Registro de Preços, do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, visando a aquisição de aparelhos de ar condicionado tipo split, novos, com instalação inclusa. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

O procedimento licitatório obedecerá ao disposto neste Edital e seus anexos, bem como as disposições 

da Lei Federal nº. 10.520 de 17/07/2002, Decretos Federais nºs. 5.450 de 31/05/2005, 8.538 de 

06/10/2015, Lei Complementar n°. 123/2006, de 14/12/2006, aplicando-se, subsidiariamente, as normas 

da Lei 8.666/93, de 21/06/1993, suas alterações e demais legislações correlatas. 

As instruções estabelecidas neste Edital de licitação determinam os procedimentos que orientarão o 

presente processo licitatório até a assinatura do respectivo Contrato Administrativo. Alegações de 

desconhecimentos destas instruções, bem como das disposições legais acima especificadas, não serão 

aceitas como razões válidas para justificar quaisquer erros ou divergências encontradas em seus 

documentos de habilitação e/ou propostas.  

Será nula de fato e de direito qualquer limitação ou condição expressa pelo proponente que esteja 

divergente deste Edital de licitação. 

 

DA APROVAÇÃO DO EDITAL 

 

O presente Edital foi aprovado pela Procuradoria Federal junto ao IFAM, conforme Parecer Jurídico n°. 

991-PF/IFAM/2017, de 31 de outubro de 2017. 

 

DA ABERTURA 

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico 

(comunicação pela internet), dirigida pelo pregoeiro, a ser realizada conforme indicado abaixo, de 

acordo com a legislação mencionada na fundamentação legal deste edital. Todas as referências de tempo 

no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, 

desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. A partir do 

horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do pregoeiro com a 

utilização de sua chave de acesso e senha, iniciando a etapa de lances.   

 

PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA: da data da liberação do Edital no comprasnet até o 

horário limite de início da sessão pública. 

 

DATA DA ABERTURA: 17/11/2017 

HORA DA ABERTURA: 11h00min (Horário de Brasília) 09:00min (Horário Local). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1. DO OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objeto a aquisição de aparelhos de ar-condicionado tipo split, novos, com 

instalação inclusa, conforme especificações constantes do Anexo I (Termo de Referência) e as condições 

estabelecidas, que fazem parte integrante deste edital, para todos os fins e efeitos.   

1.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante deste edital e a descrição do objeto constante no 

site www.comprasnet.gov.br, “SIASG” ou Nota de Empenho, prevalecerá a descrição deste Edital. 

 

2. DO LOCAL, DATA, HORÁRIO DE CADASTRAMENTO E DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 

2.1 . A data para cadastramento das propostas será a partir da data da liberação do Edital no comprasnet até o 

horário limite de início da sessão pública, com abertura das mesmas no sítio http//www.comprasnet.gov.br/ 

através do sistema PREGÃO ELETRÔNICO. 

2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos 

horários e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do pregoeiro em 

contrário. 

. 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA          

3.1. As despesas decorrentes da aquisição dos bens correrão por conta dos recursos consignados no PT/RES 

108860 FONTE 0112000000 ELEMENTO DE DESPESA 449052/12, conforme condições estabelecidas no 

Contrato e respaldadas no Termo de Referência. 

. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

4.2.1. Em relação ao item 01, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte. 

4.3. Não poderão participar desta licitação interessados: 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.4.  que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.1.1. nos itens exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  
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4.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição.  

4.4.5. que a proposta foi elaborada de forma  independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 

2, de 16 de setembro de 2009; 

 

5 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO  

5.1 Das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados: 

a) O enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparados dar-se-á nas 

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 

Complementar nº 123/2006.  

b) A pessoa física ou o empresário individual enquadrado nos limites definidos referida pela Lei receberá 

o mesmo tratamento concedido às microempresas e empresas de pequeno porte. 

c) A fruição dos benefícios licitatórios independe da habilitação para a obtenção do regime tributário 

simplificado. 

d) Os licitantes que tiverem direito ao tratamento diferenciado deverão declará-lo em campo próprio do 

sistema, afirmando que cumprem os requisitos legais para a qualificação. 

5.2 Das margens de preferência:  

a) Em se tratando de licitação para máquinas e equipamentos cuja preferência se dê aos manufaturados e 

desenvolvidos no Brasil, serão observadas as regras contidas no Decreto Federal nº 8.224/2014; 

b) Os licitantes que tiverem direito às margens de preferência deverão declará-lo em campo próprio do 

sistema, no ato de cadastramento da proposta.  

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

6.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

6.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 

responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 

para imediato bloqueio de acesso. 

 

 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1 A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a partir da data de 

divulgação deste Edital no site: www.comprasnet.gov.br até a data e horário da abertura da sessão pública 

contendo, além das especificações detalhadas do objeto ofertado e seu preço, o atendimento dos seguintes 

requisitos: 

7.1.1 A proposta deverá especificar detalhadamente o objeto, contemplando todas as especificações técnicas, com 

descrição detalhada, marca, modelo, quantidade de unidades para cada item, valor unitário e valor global, em 

algarismo, expressos em real, com no máximo duas casas após a vírgula, nas condições e locais constantes no 

Termo de Referência; 

7.1.1.1. No ato de preenchimento da proposta no sistema, pede-se para observarem que o campo “Descrição 

Detalhada do Objeto Ofertado” conta com espaço para 5.000 (cinco mil) caracteres, sendo obrigatório o 

preenchimento do detalhamento do objeto ofertado. (Não serão aceitas somente as descrições que contenham: 

“idem ao edital”, ou “conforme edital” ou outras deste gênero). 

7.1.1.2 No campo “marca”, o licitante deverá indicar a marca do produto ofertado, a qual vinculará o fornecedor. 

Não serão aceitos produtos de marca diversa da especificada na proposta. 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 

CAMPUS PRESIDENTE FIGUEIREDO 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

Av. Onça Pintada, 1308 – Bairro Galo da Serra – Presidente Figueiredo – AM 
Fone: (92) 3324-1033 

7.1.1.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

7.1.2 A licitante deverá contemplar em seu preço, todos os custos decorrentes da execução contratual, tais como, 

despesas com impostos, taxas, frete, seguros, instalação e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 

7.1.3 O licitante deverá observar o valor máximo especificado no Termo de Referência, sob pena de 

desclassificação de sua proposta. 

7.1.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

7.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.3 Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema 

eletrônico: 

7.3.1. Que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências 

deste Edital; 

7.3.2. Que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame; 

7.3.3. Que a empresa não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores, conforme Art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) c/c Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 

4.358 de 2002. 

7.3.4. Que a proposta apresentada, foi elaborada de maneira independente, consoante o disposto na Instrução 

Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão. (Declaração de Elaboração Independente de Proposta). 

7.4 A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte deverá informar tal condição no ato do envio da 

proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico, afirmando que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

diferenciado previsto nos artigos 42 a 49 da mesma Lei. 

7.4.1 A não informação da condição prevista no item anterior apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa 

ou empresa de pequeno porte. 

7.5 A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 

3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto 

em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte no 

sistema Comprasnet. 

7.6 O CNPJ indicado nos documentos da proposta comercial e da habilitação deverá ser do mesmo 

estabelecimento da empresa que efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação. 

7.7 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

8. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 

8.1. No dia e hora previstos no presente Edital terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, quando o 

Pregoeiro verificará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital. Caso constate 

irregularidade, promoverá a exclusão da proposta. 

Uma vez executado este procedimento, o Pregoeiro fará a divulgação das propostas classificadas ordenadas 

automaticamente pelo sistema, sendo que somente estas participarão da fase de lance. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas: 

8.2.1. Que contiverem preços condicionados a prazos, vantagens de qualquer natureza ou descontos não previstos 

neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 

8.2.2. Que forem totalmente omissas, não apresentarem as informações principais na descrição, bem como as que 

apresentarem preços ou vantagens baseadas nas ofertas de outras licitantes; 

8.2.3. Que ofertem preços manifestamente inexequíveis assim considerados aqueles irrisórios ou de valor zero; 

8.2.4. Que identifiquem o licitante; 

8.2.5. Que apresentem quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste Edital. 
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8.3 A desclassificação de qualquer proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

 

9 . DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES) 

9.1. Somente participarão da fase de lance, as propostas classificadas pelo pregoeiro, ordenadas automaticamente 

pelo sistema, quando então este dará início à fase competitiva, podendo os licitantes encaminhar lances 

sucessivos, pelo VALOR TOTAL DO ITEM, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente estes informados 

do recebimento do lance e o do valor consignado no registro. 

9.2 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.2.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e 

o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 

9.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

9.4. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do licitante. 

9.5 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. 

9.6 O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período 

de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

9.7 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de 

apresentar lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

9.8. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério de desempate será o sorteio, 

em ato público, para o qual os licitantes serão convocados. 

9.9. Apurada a proposta final de menor preço, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se 

admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

9.10 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.11. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer 

acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.12. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma 

eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico 

utilizado para divulgação. 

 

10. DO PROCEDIMENTO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. Após o fechamento da etapa de lances, o pregoeiro efetuará o julgamento das propostas de preços, que 

poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico ou não, contraposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o 

lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação. As propostas 

dos itens condicionados à apresentação de amostras só terão o seu julgamento após a devida análise das mesmas. 

10.2. Após análise e aceitação da proposta, o pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão acerca de 

aceitação do valor, de modo a enquadrá-la no valor estimado.  

10.3. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito, ou se o licitante vencedor não atender às 

exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade, procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, segundo o critério de menor preço por 

item e assim sucessivamente até apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

10.3.1. Ocorrendo a hipótese anterior, o pregoeiro poderá ainda negociar com o licitante, no sentido de obter 

preço melhor. 

10.4. No caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua 

atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.4.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10(dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e 

terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes. 
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10.5 O licitante detentor do menor preço total do item deverá imediatamente encaminhar a proposta de preços, 

com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, por meio eletrônico, a ser solicitado via “chat” pelo 

pregoeiro, no prazo máximo de 02 (duas) horas após a solicitação e/ou tempo determinado pelo pregoeiro. 

10.7. As propostas deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura das 

propostas. 

10.8. Se por motivo de força maior ou caso fortuito, a adjudicação não puder ocorrer dentro do prazo de validade 

da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias e caso persista o interesse do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas – Campus Presidente Figueiredo/AM, este poderá solicitar prorrogação geral da 

validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 

10.9. Será desclassificada a proposta final que: 

10.9.1. Contenha vícios ou ilegalidades insanáveis. 

10.9.2. Apresentar preços manifestamente inexequíveis. 

10.10 O pregoeiro poderá solicitar o envio de documentos que contenham as características do material ofertado, 

minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos, prospectos, etc. 

10.11. Se a proposta de menor valor não for aceitável ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a 

este Edital. 

10.12. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.13. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de classificação. 

10.14. Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço este deverá comprovar sua condição de 

habilitação, na forma determinada neste Edital. 

10.15. O pregoeiro não se responsabilizará, em hipótese nenhuma, por possíveis erros no registro dos lances por 

parte dos licitantes. 

 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. SICAF; 

11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

11.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

11.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

11.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

11.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade 

Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

11.3 Relativamente à HABILITAÇÃO JURÍDICA da licitante: 

11.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

11.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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11.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

11.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte,  segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI; 

11.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

11.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

11.3.7.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

11.4 Relativamente à REGULARIDADE FISCAL da licitante: 

11.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

11.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

11.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.4.5. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

11.5 Relativamente à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA da licitante: 

11.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

11.5.2.  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta; 

11.5.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 

financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

11.5.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

11.5.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 

Passivo Circulante 
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11.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido, não superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente 

(art. 31, § 3º da Lei nº 8.666, de 1993). 

11.6.1 Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o 

Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, 

conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43, III da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

11.6.1.1.Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o 

licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

11.6.1.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na 

hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar documento válido 

que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno 

porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

11.7 Às microempresas, empresas de pequeno porte e seus equiparados aplicam-se as seguintes 

regras: 

11.7.1 Em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de 

materiais, não será exigida a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social; 

11.7.2 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação; 

11.7.3 Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando da comprovação 

que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual 

período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento 

do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa; 

11.7.4 A prorrogação do prazo previsto no subitem anterior poderá ser concedida, a critério da 

administração, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.7.5 O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado da fase de 

habilitação; 

11.7.6 A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de 

regularização fiscal;  

11.7.7 A não regularização das restrições fiscais implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação; 

11.8 Os documentos necessários à habilitação que não forem comprovados quando em consulta online no SICAF 

ou ao sítio oficial das entidades emissoras de certidões, deverão ser enviados imediatamente pela Licitante 

Vencedora, por meio eletrônico, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados a partir da comunicação do 

Pregoeiro via “Chat” do sistema. 

11.9. Para fins de habilitação, a verificação pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas campus Presidente Figueiredo/AM nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova. 

11.10 A CONTRATADA deverá, ainda, fornecer Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica, expedido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove anterior e satisfatório de 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO (AR-

CONDICIONADO TIPO SPLIT). 

11.11. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, 

ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte. 

11.12. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, 

examinando a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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11.13. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

11.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

11.14.1 A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 

11.15. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus anexos. 

11.16 Os documentos constantes nos itens 11.3 a 11.5, ficam substituídos pelo registro no SICAF, mediante 

consulta online 

11.16 Toda a documentação exigida, quando não aplicável o disposto nos itens 11.3 a 11.5, deverá ser 

apresentada por uma das seguintes formas: 

11.16.1 em original; 

11.16.2 por qualquer processo de cópia, autenticada por servidor da Administração, devidamente qualificado ou 

por Cartório competente; 

11.16.3 Publicações em órgão da Imprensa Oficial. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC 

nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1 Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório deste certame, na forma eletrônica, ou mediante o encaminhamento de petição por 

escrito ao Pregoeiro. 

13.1.1 Caso seja encaminhada petição por escrito ao Pregoeiro, deverá esta ser protocolada no endereço: Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas campus Presidente Figueiredo/AM, Av. Onça Pintada, 

1308, Galo da Serra – Presidente Figueiredo/AM, Cep.: 69.735-000, A/C Coodenação de Licitação de Licitação, 

no horário de 08h00min as 12h00min e 13h00min as 17h00min. 

13.1.2 Caso opte o licitante pelo envio na forma eletrônica, deverá este encaminhar para o endereço 

licita_cprf@ifam.edu.br. 

13.2 Caberá ao Pregoeiro(a), auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

13.3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

13.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por 

meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: licita_cprf@ifam.edu.br. 

13.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do 

processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 
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para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

direito. 

14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1 A adjudicação do objeto desse certame será viabilizada pelo (a) Pregoeiro (a), sempre que não houver 

recurso ou após a sua apreciação, pela autoridade competente. 

15.2. A homologação de licitante é de responsabilidade vencedora, pelo (a) Pregoeiro (a), ou, quando houver 

recurso, pela própria autoridade competente. 

 

16. DA CONTRATAÇÃO COM O FORNECEDOR 
16.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão convocará o licitante vencedor para no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis efetuar a assinatura do termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente: nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 

1993, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da 

Adjudicatária e aceita pela Administração. 

16.3. As condições de entrega constam no Termo de Referência e Minuta de Contrato. 

16.4 Antes da emissão da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, a Contratante realizará consulta “on 

line” ao SICAF e demais certidões previstas nos itens 10.5 e 10.6 deste edital. 

16.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

 

 

17. DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO OBJETO 

17.1 A critério da Administração, as quantidades constantes do presente processo, em razão de fatos 

supervenientes, poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% do valor inicialmente adjudicado, com fulcro 

no inciso I, alínea “b” e § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

17.2 A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários. 

17.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta Condição, exceto as supressões 

resultantes de acordo entre as partes. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na Minuta de 

Contrato. 

 

19. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 
 

20. DO PAGAMENTO 
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20.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do 

período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

20.2.  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota 

fiscal apresentada. 

20.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

20.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

20.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital.  

20.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

20.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

20.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

20.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

20.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato 

em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

20.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

20.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 

do vencimento  e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
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21.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não 

aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços; 

21.1.2. apresentar documentação falsa; 

21.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.5. não mantiver a proposta; 

21.1.6. cometer fraude fiscal; 

21.1.7. comportar-se de modo inidôneo. 

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da 

licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.3.  licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.3.1. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

21.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 

cinco anos; 

21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

21.4.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade, 

21.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 

22. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

 

22.1. A presente licitação poderá ser anulada, no todo ou em parte, a qualquer tempo, de ofício ou por provocação 

de terceiros, se verificada ilegalidade no procedimento, ou revogada por motivos de interesse público, decorrentes 

de fato superveniente devidamente comprovado, mediante decisão fundamentada. 

 

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 

do licitante mais bem classificado. 

23.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante melhor classificado. 

23.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 

estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

23.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 

será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses 

previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

 

 

24. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

24.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

24.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 

Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 

da data de seu recebimento. 
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24.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 

transcurso, e desde que devidamente aceito. 

24.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

24.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 

percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 

25. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

25.1.A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, 

desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

25.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

25.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

25.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 

número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

25.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

25.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 

em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

25.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

26.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

26.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

26.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

26.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

26.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 

CAMPUS PRESIDENTE FIGUEIREDO 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

Av. Onça Pintada, 1308 – Bairro Galo da Serra – Presidente Figueiredo – AM 
Fone: (92) 3324-1033 

 

26.7. Fazem parte integrante do presente Edital: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – CARTA PROPOSTA DA LICITANTE 

ANEXO III – ATESTADO/DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ANEXO IV - DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 

  

 

23. DO FORO 

 

22.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal na cidade de Manaus/AM para dirimir quaisquer dúvidas que vierem a 

surgir no cumprimento das obrigações decorrentes deste processo. 

 

Presidente Figueiredo–AM, 1º de novembro de 2017. 

 

 

 

Karine Nunes Lima 
Pregoeira 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1-OBJETO 

1.1 O objeto é a aquisição e instalação “de 74 aparelhos de ar condicionado individual tipo “Split” para 

substituição dos equipamentos já existentes no IFAM CAMPUS PRESIDENTE FIGUEIREDO, conforme 

especificações e quantidades estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

2. –ESPECIFICAÇÃO  

 

2.1. Descrição Detalhada do Objeto.  

 

 

         ITEM CATMAT 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
  UNIDADE         QUANTIDADE 

VALOR  

UNITÁRIO 

VALOR  

TOTAL 

1 440747 

Ar Condicionado 

Split Hall 

24000BTU/s Frio 

220V - Inverter  
Tecnologia inverter 

Gás ecológico (R-410A) 

Eficiência Energética 

Refrigeração EER 

(W/W): >= 3,20 

Classificação 

INMETRO: “A” 

Ciclo Frio 

Tensão de alimentação: 

220V(F+F+T) Bifásico.  

Frequência: 60Hz 

 

UND 18 R$ 3.889,00 R$ 70.002,00 

2 440747 

Ar Condicionado 

Split Hall 

24000BTU/s Frio 

220V - Inverter  
Tecnologia inverter 

Gás ecológico (R-410A) 

Eficiência Energética 

Refrigeração EER 

(W/W): >= 3,20 

Classificação 

INMETRO: “A” 

Ciclo Frio 

Tensão de alimentação: 

220V(F+F+T) Bifásico.  

Frequência: 60Hz 

 

UND 56 R$ 3.889,00 R$ 217.784,00 
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Valor total: R$ 287.786,00 (duzentos e oitenta e sete mil, setecentos e oitenta e seis reais) 

 

2.1.1. O item 01 refere-se à cota reservada de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual e o item 02 refere-se à ampla 

concorrência. 

2.1.2. Havendo incompatibilidade entre as especificações dos itens lançados no Termo de Referência e os 

itens do Comprasnet, prevalecerão os constantes nesse Termo de Referência. 

2.2 - Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de 1 ano no equipamento e 5 anos no compressor 

concedida pela empresa fabricante. 

 

3 – JUSTIFICATIVA 

       O intuito da aquisição dos itens supracitados é a modernização e principalmente a economia de energia 

elétrica, devido as máquinas de climatização atuais já possuírem mais de 5 anos de uso, e 90% das que estão 

em funcionamento são classe “D”, ou seja, consomem muita energia e, essas Splits que serão adquiridas são 

de classe “A”, a mais econômica conforme o selo PROCEL de eficiência, outro fator muito importante é a 

tecnologia inverter utilizada nesses equipamentos, essa tecnologia proporciona uma economia de energia 

elétrica em torno de 40% em relação aos equipamentos antigos, tendo um ganho significativo em eficiência e 

economia de energia elétrica, e também há uma preocupação em atender as normas de respeito ao meio 

ambiente, pois fazem a utilização de gás ecológico R410A que não agride o meio ambiente. 

 

4 –DO FORNECIMENTO 

O fornecimento será efetuado em remessa única, com prazo de entrega não superior a 30 dias uteis, contados 

a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso. 

4.1 - Os bens deverão ser entregues no IFAM CAMPUS PRESIDENTE FIGUEIREDO, Av. Onça Pintada, 

1308 - Bairro Galo da Serra – Presidente Figueiredo/AM, no horário das 8:00 horas às 17:00 horas. 

 

5. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

5. 1. O prazo máximo da instalação dos equipamentos será de 15 (dez) dias úteis a contar da data da emissão e 

envio da Autorização de Fornecimento/Serviço;  

5.1.2 - Os bens deverão ser entregues no IFAM CAMPUS PRESIDENTE FIGUEIREDO, Av. Onça Pintada, 

1308 - Bairro Galo da Serra – Presidente Figueiredo/AM, no horário das 8:00 horas às 17:00 horas. 

 

6-DA INSTALAÇÃO  

6.1 A instalação dos aparelhos deverá ser realizada com rede frigorígena em tubulação de cobre flexível 

isolada termicamente com tubos tipo poliplex fixados com braçadeiras, pressurização com nitrogênio, testes 

de vazamento, desumidificação, auto-vácuo, carga de gás refrigerante R-410 A, adição de óleo, partida do 

equipamento e fornecimento dos termos de garantia e manuais técnicos de operação e manutenção;  

6.2. As unidades evaporadoras e condensadoras de ambiente deverão ser instaladas nos locais indicados pelo 

contratante; 
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 6.3. As tubulações deverão ser fornecidas em cobre específico para refrigeração nas bitolas recomendadas 

pelo fabricante e instaladas com todos os critérios de limpeza e desumidificação;  

6.4. Deverá ser observado total estanqueidade nas tubulações e a aplicação de vácuo deverá ser feita dentro do 

maior rigor, com auxílio de vacuômetro e conforme as exigências do fabricante do condicionador no que diz 

respeito ao START-UP das máquinas;  

6.5. As tubulações de sucção e líquido só deverão ser isoladas com coquilhas de borracha esponjosa na cor 

preta com paredes de espessura mínima de 10mm, com fator de resistência a difusão de vapor d’água (µ _ 

7000) com cobertura em alumínio corrugado para proteção anti-UV quando em ambientes externos ao tempo;  

6.6. As curvas de 90º serão com raio curto pré-fabricadas, não sendo aceitas curvas estranguladas, enrugadas 

ou com ângulos diferentes de 90º;  

6.7. Os tubos de cobre deverão ser específicos para refrigeração, com paredes capazes de suportar as pressões 

de teste e trabalho dos sistemas a serem instalados, com comprimento mínimo de três metros. 

6.8 A instalação deverá ser realizada com pessoal habilitado, sendo permitida a subcontratação somente para a 

instalação;  

6.9. Caberá a empresa contratada a interligação elétrica de força aos equipamentos, bem como a interligação 

entre condensador e evaporador (conectando o fio de aterramento entre as unidades e interligando com o 

aterramento da alimentação elétrica) através de cabo PP com selo do INMETRO, a partir dos pontos de força 

fornecidos pela CONTRATANTE próximos as unidades condensadoras.  

 6.10. As tubulações elétricas externas deverão ser executadas em eletrodutos metálicos, em alumínio ou ferro 

galvanizado e as tubulações internas, caso necessite em alvenaria, deverão ser executadas em eletrodutos 

rígidos em PVC;  

6.11 Todos os fios e cabos não deverão conter emendas entre as chaves dos quadros de força e o ponto de 

alimentação dos equipamentos, e em hipótese alguma deverá conter emendas entre as unidades condensadoras 

e evaporadoras.  

6.12 O fornecimento dos cabos, eletro dutos, curvas, conexões, conectores, entre outros são de 

responsabilidade da CONTRATADA;  

6.13. Caberá a empresa licitante a interligação de todas as unidades evaporadoras aos respectivos pontos de 

drenos deixados pelo IFAM-CPRF através de tubulação de PVC com distância máxima de 5m;  

6.14 O fornecimento dos canos, conexões, entre outros são de responsabilidade da CONTRATADA;  

6.15. Caberá (se necessário) à empresa CONTRATADA o fornecimento de mão francesa para suporte do 

condensador, de acordo com o tamanho de cada equipamento;  

6.16. Caberá a empresa CONTRATADA a realização das aberturas, caso necessite, em alvenaria necessária 
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para a passagem da instalação elétrica e frigorífica;  

6.17. Ao término dos serviços de instalação a CONTRATADA será responsável pelos serviços de acabamento 

nos imóveis como: argamassa, pintura, limpeza, entre outros serviços que necessitar, devolvendo o prédio 

com as suas características originais;  

6.18 A CONTRATADA deverá realizar a limpeza e remoção de todos os resíduos decorrentes do processo de 

instalação;  

6.19 Todo e qualquer ônus decorrente da entrega de instalação do objeto licitado, inclusive frete, será de 

inteira responsabilidade da CONTRATADA;  

6.20 Caberá à CONTRATADA o fornecimento de um controle remoto para cada unidade evaporadora a ser 

instalada.  

6.21. A CONTRATADA, na montagem dos equipamentos e seus acessórios, deverá seguir as normas da 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas: ABNT – NBR 16401 – Instalações de Ar condicionado – 

Sistemas centrais e unitários; ABNT – NBR 5410 (antiga NB – 3) – Instalações elétricas de baixa tensão.  

6.22. Para os equipamentos e materiais, também deverão ser respeitadas as normas e manuais de instalação 

fornecidos pelos fabricantes.  

6.23 O serviço de instalação não poderá ser superior a 15 (dez) dias úteis, contados da data do envio da 

Autorização de Fornecimento/Serviço;  

6.24. Os materiais a serem instalados deverão ser novos, de qualidade adequada, e deverão estar de acordo 

com as últimas revisões dos padrões da ABNT e normas acima. 

 6.25. Todos os materiais, equipamentos e instalações deverão estar de acordo com os regulamentos de 

proteção contra incêndio, especialmente os isolamentos térmicos que deverão ser feitos de material 

incombustível ou auto extinguível. 

 6.26. As máquinas deverão ser instaladas nos locais determinados pelo IFAM CPRF.  

6.27 Todos os serviços de instalação devem estar de acordo com o manual técnico de instalação do produto.  

 7. DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

7.1. Deverão ser informados todos os componentes relevantes aos produtos ofertados com seus respectivos 

códigos do fabricante (marca, modelo, fabricante), descrição e quantidades, permitindo assim a identificação 

clara e objetiva dos mesmos. 

 7.2. Os equipamentos ofertados deverão ser de procedência nacional ou estar em conformidade com a política 

de garantia do fabricante para o Brasil. Devendo o fornecedor informar o distribuidor autorizado no Brasil, 

através do qual os mesmos estão sendo adquiridos. Deve ainda a empresa vencedora apresentar no ato da 
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entrega dos equipamentos documentação informando os números de série dos respectivos, referentes ao 

pedido de fornecimento, devendo esse ser anexado as notas fiscais de entrega a cada grupo solicitado para 

posterior verificação junto aos fabricantes.  

7.3 O prazo de garantia dos produtos ofertados terá início a partir da entrega e instalação dos equipamentos. 

Todos os aparelhos e equipamentos descritos neste Termo de Referência deverão ser garantidos pelo prazo 

mínimo de 12 (doze) meses. 

 7.4 A assistência técnica deverá ter endereço em Presidente Figueiredo ou na capital do Amazonas e possuir 

mão de-obra qualificada e especializada;  

7.5 O endereço para assistência técnica poderá ser comprovado pelo catálogo de assistência técnica do 

fabricante ou na sua falta por indicação expressa da CONTRATADA; 

 7.6. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos apresentados nos aparelhos/equipamentos em 

prazo não superior a 03 (três) dias úteis dentro do período de garantia;  

7.7 Substituir, dentro do período de garantia e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

solicitação da CONTRATANTE, os aparelhos/equipamentos que venham a apresentar falhas ou defeitos 

insanáveis, sem que isto acarrete ônus para a CONTRATANTE.  

7.8. Efetuar às suas expensas substituições de partes e peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os 

manuais e normas técnicas específicas do fabricante, garantindo recolocar os equipamentos em seu perfeito 

estado de funcionamento.  

7.9. As despesas decorrentes dos serviços executados, bem como dos tributos e outros encargos incidentes 

sobre as prestações de serviços ou manutenção em garantia ficarão sob a responsabilidade da 

CONTRATADA.  

7.10 Caso o reparo não possa ser concluído o equipamento defeituoso, deverá ser substituído imediatamente 

por outro idêntico ou superior, em caráter temporário, de forma a garantir, findo o referido prazo, que o 

usuário tenha um equipamento em perfeitas condições de uso. 

 7.11 Todas as solicitações da Contratante deverão ser registradas pela CONTRATADA, objetivando o 

acompanhamento e controle da execução do Contrato.  

7.12 A CONTRATADA somente poderá retirar o equipamento ou qualquer outro componente do mesmo para 

realização de serviços de manutenção, mediante prévia autorização por escrito da Contratante.  

7.13 A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente todos os procedimentos de manutenção definidos pela 

Contratante. 

 7.14 O atendimento gratuito de assistência técnica engloba o suporte técnico para dirimir dúvidas quanto à 

funcionalidade e como um todo do aparelho, inclusive sobre o funcionamento das instalações, o mesmo que 

poderá ser feito via telefone fixo ou celular, fax ou e-mail, cujo número e/ou endereço eletrônico do 

encarregado técnico deverão ser disponibilizados. 
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 7.15 A CONTRATADA deverá assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários, para o 

adimplemento das obrigações decorrentes do contrato, tais como: ferramentas, transportes, peças, acessórios, 

suprimentos e tudo o que for necessário à perfeita manutenção/garantia para execução do objeto. 

 7.16. Manter, durante a vigência da garantia, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas pela Lei 8.666/93.  

8. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 8.1 Todos os aparelhos condicionadores de ar deverão apresentar as seguintes características técnicas:  

8.1.1. Composto por duas unidades distintas, condensadora de cobre (externa) e evaporadora (interna) com 

disponibilidade comprovada de peças sobressalentes no mercado. 

 8.1.2 Ciclo reverso, somente frio para o item 01  

8.1.3 Comando remoto total sem fio com “display”;  

8.1.4 Funções de refrigeração e ventilação, com seleção de modo de operação;  

8.1.5 Movimento e controle automático do direcionamento de ar;  

8.1.6 Compressores: tipo rotativo ou scroll;  

8.1.7 Tensão elétrica de 220v;  

8.1.8 Manual de operação e manutenção básica;  

8.1.9 A empresa fornecedora dos aparelhos e equipamentos devera identificar todas as embalagens dos 

produtos, relacionando as principais características dos aparelhos, tais como: marca, modelo, Capacidade de 

refrigeração, nº serie da evaporadora, nº serie da condensadora, permitindo a identificação de quais pecas 

compõem cada conjunto de condensadora e evaporadora.  

 

 9 -     OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 A Contratada obriga-se a cumprir fielmente o estipulado no Edital e seus Anexos, na sua proposta e em 

especial: 

9.1.1. Realizar o fornecimento por meio de mão de obra qualificada e em quantidade suficiente. 

9.1.2. Fornecer preço à vista com tributos, mão de obra, seguro e despesas de qualquer natureza incidentes 

direta e indiretamente sobre os serviços, deduzidos eventuais descontos. 
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9.1.3. Informar o nome do responsável para representá-la perante a Contratante. Qualquer alteração do 

responsável pelo fornecimento dos produtos do presente objeto deverá ser comunicada por escrito e 

autorizada previamente pelo responsável pela fiscalização. 

9.1.4. Fornecer os produtos referentes ao objeto desta licitação dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos 

com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações, inclusive normas expedidas 

pela ABNT. 

9.1.5. Aceitar a fiscalização e o acompanhamento do fornecimento pela Contratante. 

9.1.6. Realizar o fornecimento do presente objeto de forma meticulosa, sem interrupções, garantindo o 

perfeito desempenho do serviço. 

9.1.7. Manter, durante todo o período do fornecimento, compatibilidade com as obrigações assumidas. 

9.1.8. Não subcontratar ou transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a execução do presente objeto, 

sem prévio consentimento por escrito da Contratante, sob pena de incorrer nas penalidades nele previstas. 

9.1.9. Assumir todos os gastos e despesas decorrentes, direta ou indiretamente, da execução do presente 

objeto. 

9.1.10. Responsabilizar-se ressarcindo todo e qualquer dano causado à Contratante ou a terceiros, em 

decorrência de ação ou omissão de seus empregados. 

9.1.11. Guardar sigilo absoluto sobre as informações que vier a ter conhecimento por força da contratação. 

9.1.12 A Contratada deverá arcar com os gastos relativos a alimentação e hospedagem de seus funcionários 

durante a execução do presente objeto. 

9.1.13. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente objeto. 

9.1.14. Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, no prazo máximo estipulado no pedido, 

documentação referente às condições exigidas no instrumento contratual. 

9.1.15. Comunicar imediatamente, por intermédio do gestor do contrato, toda e qualquer irregularidade ou 

dificuldade que impossibilite a execução do contrato. 

9.1.16. Não reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, qualquer informação de que 

tenha tomado ciência em razão da execução do fornecimento do objeto, sem o consentimento, prévio e por 

escrito, do IFAM-CPRF. 

9.1.17. Não utilizar o nome do IFAM-CPRF, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades 

de divulgação empresarial como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos, sob pena de 

rescisão contratual. 
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9.1.18. Não oferecer o contrato em garantia de operações de crédito bancário. 

9.1.19. Apresentar, no prazo determinado pelo contrato, fatura ou documentação exigidos como condição para 

o pagamento. O atraso importará em prorrogação automática do prazo em igual número de dias de vencimento 

da obrigação do IFAM-CPRF. 

9.1.20. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.1.21. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas previstas no instrumento 

contratual e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento administrativo, decorrentes do 

descumprimento de obrigações contratuais. 

9.1.22. Comunicar ao fiscal do contrato, por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer 

alterações havidas em seus dados cadastrais, tais como endereço, telefone, bem como no contrato social, 

durante o prazo de vigência do contrato, devendo apresentar os documentos comprobatórios da nova situação. 

9.1.23. Encaminhar qualquer solicitação ao IFAM-CPRF, por intermédio do fiscal do contrato. 

9.1.24. Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do gestor do contrato 

designado pelo IFAM-CPRF. 

9.1.25. Realizar o fornecimento no prazo e condições definidos neste Edital e Termo de Referência, além das 

obrigações assumidas na proposta firmada pela contratada e dirigida a Contratante, que, independentemente 

de transcrição, faz parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrarie. 

9.1.26. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento do 

objeto licitado, tais como: a) salários; b) seguros de acidentes; c) taxas, impostos e contribuições; d) 

indenizações; e) vale-refeição; f) vale-transporte; e g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas 

pelo Governo. 

9.1.27. Responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

9.1.28. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente ao objeto licitado e outros bens de 

propriedade do CONTRATANTE, quando estes tenham sido ocasionados por empregados credenciados para a 

entrega do objeto. 

9.1.29. Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes da adjudicação. 

9.1.30. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados quando do fornecimento do objeto, ainda que acontecido nas dependências do CONTRATANTE. 
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9.1.31. Cumprir fielmente as obrigações deste instrumento. 

10-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Caberá à CONTRATANTE: 

10.1.1. Receber o objeto da licitação e conferir se o mesmo se encontra dentro das especificações exigidas 

neste processo licitatório;  

10.1.2. Recusar o recebimento dos produtos se os mesmos não estiverem de acordo com as especificações do 

presente processo licitatório. 

10.1.3. Solicitar a substituição do objeto licitado se os produtos não atenderem às especificações solicitadas;  

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por servidor especialmente designado, nos termos do 

art. 67 da lei nº 8.666/93;  

10.2. Tornar disponível as instalações e permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA às 

dependências do Contratante relacionadas à entrega do objeto licitado, bem como proporcionar todas as 

facilidades para que a contratada possa cumprir as normas do Contrato. 

10.3. Efetuar o pagamento à empresa contratada de acordo com o preço, os prazos e as condições estipuladas 

no Edital;  

10.4 Fornecer à Contratada, por escrito, as informações necessárias para o cumprimento do objeto contratado.  

10.5. Acompanhar, coordenar e fiscalizar os serviços, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, 

exijam medidas corretivas no fornecimento do objeto, de forma a garantir o pleno cumprimento das 

obrigações da Contratada;  

10.6. Receber as Notas Fiscais/Faturas, desde que o fornecimento do objeto tenha sido realizado em 

conformidade com as especificações deste Termo de Referência e encaminhar as Notas Fiscais/Faturas, 

devidamente atestadas, para pagamento no prazo contratado; 

10.7 Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto, 

determinando que o regularize, sem ônus à Contratante, tantas vezes quanto necessárias, sempre que 

apresentarem incompatibilidade com o contratado;  

10.8 Assegurar-se do bom desempenho do fornecimento do objeto;  

10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta;  

10.10. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 

assumidas pelo licitante vencedor;  
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10.11. Emitir, sempre que necessário, parecer sobre os atos relativos à execução do Contrato, em especial, 

quanto ao acompanhamento e fiscalização do fornecimento do objeto.  

10.12. Recusar o objeto se não estiver de acordo com as especificações exigidas.  

11 ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 11.1 A CONTRATANTE reserva-se o direito de fiscalizar a entrega, e a instalação dos equipamentos, quando 

e da forma que julgar conveniente.  

11.2 A fiscalização ou o acompanhamento da entrega, e da instalação dos equipamentos não exclui nem 

atenua a responsabilidade da CONTRATADA em relação aos danos provocados ou prejuízos experimentados 

pelo CONTRATANTE em decorrência deste Contrato.  

12-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da aquisição dos bens correrão por conta dos recursos consignados no PT/RES 

108860 FONTE 0112000000 ELEMENTO DE DESPESA 449052/12, conforme condições estabelecidas no 

Contrato e respaldadas no Termo de Referência. 

13 - DO HORÁRIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS  

Os equipamentos serão instalados nos dias de semana, das 08:00 às 17:00hs,  

14 - DO PRAZO DA ENTREGA, E INSTALAÇÃO.  

O prazo total para entrega, e instalação dos equipamentos deverá ser de 60 (sessenta) dias uteis, a partir da 

ordem de serviço.  

                                                                                 Presidente Figueiredo, 28 de setembro 2017. 

______________________________________ 

Jefas Macêdo Rocha da Silva 

Técnico em Eletrotécnica 

SIAPE 2193380 

 

Aprovo o presente Termo:  

_________________________________ 

Alessandra Alves de Carvalho 

Diretora de Administração e Planejamento 

Portaria N3.225-GR-IFAM/2015 
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E autorizo a realização do procedimento licitatório: 

 

___________________________________ 

Paulo Marreiro dos Santos Júnior 

Diretor geral do IFAM Campus Presidente Figueiredo 

Portaria N 3.330/GR-IFAM/04.01.2016                          
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ANEXO II 

MODELO DE CARTA PROPOSTA DA LICITANTE 

 

Razão Social:  

CNPJ: 

Endereço:  

Fone/Fax: 

Endereço eletrônico:  

Dados Bancários: 

 

Ao Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Amazonas – Campus Presidente Figueiredo 

Pregão Eletrônico Nº. xx/2017 

 

Prezados Senhores, 

Tendo examinado o Edital, nós, abaixo-assinados, apresentamos a presente proposta para o fornecimento 

e entrega dos bens indicados no Anexo I, de conformidade com este Edital, pelo valor apresentado na Planilha de 

Preços de ___(preço da proposta em algarismos e por extenso____),  já inclusos todos os custos, lucros e 

encargos fiscais: 

 

 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

UNID 
VALOR 

UNITÁRIO 

DO ITEM 

VALOR 

TOTAL DO 

ITEM 

     

 

Outrossim, declaramos que: 

a. os materiais ofertados são novos, sem uso, de modelos mais recentes ou atuais; 

b. Os materiais ofertados não apresentam vícios provenientes de projeto ou mão-de-obra utilizados ou 

decorrentes de ato ou omissão da Licitante, que possam surgir pelo uso normal dos materiais, nas 

condições existentes no Brasil. 

c. nos valores acima declarados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o objeto ofertado, tais 

como fretes (incluindo frete por via fluvial, quando for o caso), impostos, taxas, mão-de-obra, 

contribuições e demais encargos relacionados no instrumento convocatório 

 

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

1 A efetuar a completa entrega de todos os itens no prazo previsto no Edital, contado a partir da data da 

assinatura do termo de Contrato ou da comunicação emitida pela CONTRATANTE; 

2 a efetuar, sem qualquer ônus à Administração Pública, a substituição dos bens, caso não estejam de 

acordo com as especificações e padrões exigidos no edital. 

3 Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias, contado a partir 
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da data final prevista para sua entrega e manter a garantia de assistência técnica de no mínimo 12 meses. 

4 Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observadas as 

condições do Edital. 

 

DATA: /  /2017. 

 

 

__________________________________________________ 

ASSINATURA/CARIMBO CNPJ EMPRESA 
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ANEXO III 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

 

 

 

 

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob 

o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], executou para esta 

empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da 

Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], o (s) serviço(s), 

abaixo especificado(s), no período de (    /    /     a     /    /   ): 
 

OBJETO ENTREGUE: (descrever o material/serviço) 
 

VALOR GLOBAL (R$):.................................. (se possível). 
 

Atestamos ainda, que tal(is) serviço(s) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não 

existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as 

obrigações assumidas. 
 

 
Local e Data. 

 

 

 

[Nome do Representante da Empresa Emitente] 
Cargo / Telefone 
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ANEXO IV 

 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

Órgão gerenciador 

UASG 158562-Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas-Campus Presidente 

Figueiredo/AM 

 

Centro 

 

Órgãos participantes 

 

 

Validade da ata 

 

12 meses 
 

Prazo do fornecedor para assinatura da ata 

 

5 dias úteis 
 

2. ESTIMATIVA DE QUANTIDADE DO ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

         ITEM CATMAT 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
  UNIDADE         QUANTIDADE 

VALOR  

UNITÁRIO 

VALOR  

TOTAL 

1 440747 

Ar Condicionado 

Split Hall 

24000BTU/s Frio 

220V - Inverter  
Tecnologia inverter 

Gás ecológico (R-410A) 

Eficiência Energética 

Refrigeração EER 

(W/W): >= 3,20 

Classificação 

INMETRO: “A” 

Ciclo Frio 

Tensão de alimentação: 

220V(F+F+T) Bifásico.  

Frequência: 60Hz 

 

UND 18 R$ 3.889,00 R$ 70.002,00 
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2 440747 

Ar Condicionado 

Split Hall 

24000BTU/s Frio 

220V - Inverter  
Tecnologia inverter 

Gás ecológico (R-410A) 

Eficiência Energética 

Refrigeração EER 

(W/W): >= 3,20 

Classificação 

INMETRO: “A” 

Ciclo Frio 

Tensão de alimentação: 

220V(F+F+T) Bifásico.  

Frequência: 60Hz 

 

UND 56 R$ 3.889,00 R$ 217.784,00 

 

 

3. DA  LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado; 

3.2 A redução de preços mencionada acima não prejudicará o resultado do certame em relação ao 

licitante mais bem classificado; 

 

4. DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

 

4.1 Após a homologação da licitação, serão registrados na ata de registro de preços os preços e 

quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva; 

a. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem    

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame; 

b. O registro acima mencionado tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de 

impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata; 

c. Se mais de um licitante aceitar cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 

vencedor, os mesmos serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 

durante a fase competitiva. 

d. O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do 

Governo Federal e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; 

e. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata será respeitada nas contratações; 

f. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada na hipótese 

de contratações remanescentes ou não contratação com o primeiro colocado na ata; 

g. O prazo de validade da ata não será superior a 12 meses, incluídas eventuais prorrogações; 
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h. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

i. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços será assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

 

5 DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES 

REGISTRADOS 

 

a. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para 

assinar a ata de registro de preços; 

b. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração; 

c. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado; 

d.  A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade; 

e. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo ensejará a 

aplicação das penalidades legalmente estabelecidas; 

f. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil; 

g. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições; 

 

6 DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados; 

 

5.1 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado; 

5.2 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

5.3 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

5.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do 
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compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, além de convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação; 

5.5 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa; 

5.6 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer de suspensão administrativa ou for declarado inidôneo para licitar 

e contratar com o poder público; 

5.7 O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

5.8 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor. 

 

6 DO  ÓRGÃO GERENCIADOR E SUAS ATRIBUIÇÕES 

 

6.1 Concluído o procedimento licitatório, caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 

de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

6.1.2 conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

6.1.3 aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações 

no procedimento licitatório; 

6.1.4 aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

6.1.5 autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto para contratação 

solicitada por órgãos não participantes do registro de preços, respeitado o prazo de vigência 

da ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

 

7 . DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E SUAS ATRIBUIÇÕES 

 

7.1 Concluído o procedimento licitatório, caberá ao órgão participante: 

7.1.2 tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o 

correto cumprimento de suas disposições; 

7.1.3 aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
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obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

8 . DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

 

8.1 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública 

federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador; 

8.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

8.3 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

8.4 O quantitativo decorrente das eventuais adesões à ata de registro de preços não excederá, na 

totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

8.5 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 

ata; 

8.6 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador. 
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ANEXO V 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 

CAMPUS PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2017 

 

Processo nº XXXXX 

Pregão Eletrônico nº XX/2017 

 

 

 

No dia XXX de XXXX de  2017,  a  União,  por  intermédio  do  Instituto  de  Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas – IFAM, Campus  Presidente Figueiredo, situado na Avenida Onça Pintada, nº 

1308, Bairro Galo da Serra, CEP 69735-000, inscrito no CNPJ sob o nº 10.792.928/0007-03, 

representado pelo Diretor Geral Professor Dr. Paulo Marreiro dos Santos Júnior, nomeado pela Portaria 

nº 3.330/GR-IFAM, de 04.01.2016,  nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, e dos Decretos nº 5.450, de 31 de maio de 2005, nº 3.931, de 19 de 

setembro de 2001, alterado pelo Decreto nº 4.342, de 23 de agosto de 2002, e demais normas legais 

aplicáveis, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS, nº XX/2017, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada abaixo e 

qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s)  quantidade(s)  

cotada(s), atendendo as condições previstas no edital: 

 

XXXXXXXXXX, localizado XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o   nº 

XXXXXXXXXXXXXXX, representado por  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de gêneros 

alimentícios, especificado no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº XX/2017, que é parte 

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na proposta são 

as que seguem: 

ITEM Descrição do Objeto Quantidade Valor Registrado (R$) Valor Total (R$) 

1     

2     

3     

4     

VALOR TOTAL    

 

TOTAL : XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

3. VALIDADE DA ATA  

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura deste 

instrumento, não podendo ser prorrogada. 

 

4. REVISÃO E CANCELAMENTO  

4.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 

promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

4.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

4.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

4.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
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4.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

4.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

4.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

4.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

4.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

4.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.6.1, 4.6.2 e 4.6.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

4.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

4.8.1. por razão de interesse público; ou 

4.8.2. a pedido do fornecedor. 

 

5. CONDIÇÕES GERAIS 

5.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

5.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata 

de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver). 
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Presidente Figueiredo - AM, XXX de XXXXde 2017. 

 

 

 

PAULO MARREIRO DOS SANTOS JÚNIOR 

Diretor Geral do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – Campus Presidente 

Figueiredo  

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXX 

Representante da empresa  

CONTRATADA 
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ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N° xx/2017  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 11/2017 

PROCESSO N° 23386.001082/2017-84  

 

 

 

CONTRATO Nº XX/2017, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO AMAZONAS – IFAM - CAMPUS 

PRESIDENTE FIGUEIREDO E A EMPRESA 

..............................................................................................................

OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 

CONDICIONADORES DE AR PARA O CAMPUS 

PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 

 

Aos ............ dias do mês de ........................... do ano de dois mil e dezesseis, nesta cidade de Presidente 

Figueiredo, Estado do Amazonas, a União, representa pelo INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS - IFAM CAMPUS PRESIDENTE 

FIGUEIREDO/AM, CNPJ nº 10.792.528/0007-03, neste ato representada pelo Prof. 

..................................., brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº ........................... e do 

CPF/MF nº ................................., residente em Presidente Figueiredo-AM, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa .............. ............., CNPJ nº ........................., estabelecida na cidade de 

....................., neste ato representada pelo Sr ...................., ocupando o cargo de ........., portador da 

Carteira de Identidade nº ........, ........., doravante denominada CONTRATADA, conforme o Processo nº 

23386.001082/2017-84 resolvem celebrar o presente contrato, nos termos da Lei, para a aquisição de ar 

condicionado, tipo split, com instalação, para a o IFAM CAMPUS PRESIDENTE FIGUEIREDO/AM, a 

serem fornecidos conforme disposto no Edital do Pregão Eletrônico nº xx/2017, e seus anexos, os quais 

são partes integrantes desde a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se a 

CONTRATADA e o CONTRATANTE às normas disciplinares da lei 8.666/93, de 21/06/93, 

especialmente os seus artigos 54 e seguintes do Capítulo III, Seção I, e suas alterações mediante as 

Cláusulas e Condições a seguir estabelecidas: 

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O presente Contrato tem por objeto a aquisição e instalação de condicionadores de ar, conforme 

especificações e quantitativos detalhados na cláusula segunda deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DETALHAMENTO DOS BENS ADQUIRIDOS/CONTRATADOS 
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         ITEM CATMAT 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
  UNIDADE         QUANTIDADE 

VALOR  

UNITÁRIO 

VALOR  

TOTAL 

1 440747 

Ar Condicionado 

Split Hall 

24000BTU/s Frio 

220V - Inverter  
Tecnologia inverter 

Gás ecológico (R-410A) 

Eficiência Energética 

Refrigeração EER 

(W/W): >= 3,20 

Classificação 

INMETRO: “A” 

Ciclo Frio 

Tensão de alimentação: 

220V(F+F+T) Bifásico.  

Frequência: 60Hz 

 

UND 18   

2 440747 

Ar Condicionado 

Split Hall 

24000BTU/s Frio 

220V - Inverter  
Tecnologia inverter 

Gás ecológico (R-410A) 

Eficiência Energética 

Refrigeração EER 

(W/W): >= 3,20 

Classificação 

INMETRO: “A” 

Ciclo Frio 

Tensão de alimentação: 

220V(F+F+T) Bifásico.  

Frequência: 60Hz 

 

UND 56   

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 
 

O presente Contrato está vinculado ao Edital Pregão Eletrônico Nº 11/2017, ao processo 

administrativo 23386.001082/2017-84 e à Proposta Comercial da CONTRATADA e aos anexos do 

Edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA – LOCAL PARA ENTREGA E INSTALAÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS 

 

Os Condicionadores de ar serão entregues no seguinte endereço: INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  DO  AMAZONAS/IFAM  –  CAMPUS    

PRESIDENTE FIGUEIREDO, situado na Av. Onça Pintada, 1308, Galo da Serra – Presidente 
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Figueiredo/AM CEP: 69.735-000. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

 

No prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data de assinatura do TERMO DE 

CONTRATO, a licitante vencedora deverá entregar os equipamentos no endereço supracitado na 

cláusula quarta. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - À CONTRATADA caberá sanar no prazo máximo de 48 horas, em dia 

de expediente, as irregularidades apontadas no recebimento, submetendo a nova verificação do 

equipamento a ser substituído, ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções 

necessárias, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo 

perfeito desempenho dos bens fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas 

quando da utilização do mesmo. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O Contrato terá vigência de 01 (um) ano, contados da data de sua assinatura. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA –  DA GARANTIA TÉCNICA 

Os equipamentos fornecidos, objeto deste Contrato, deverão ter garantia técnica de funcionamento 

de 12 (doze) meses, sem nenhum ônus para o CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante o período de vigência da garantia técnica (12 meses), a 

CONTRATADA, através de rede de assistência técnica credenciada, substituirá, sem qualquer ônus 

para a CONTRATANTE, todas as partes, componentes, acessórios ou mesmo as unidades por 

completo que apresentarem defeitos. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os equipamentos eletroeletrônicos deverão ser novos e sem uso 

anterior, não serão aceitos manufaturados e/ou recuperados, recondicionados e/ou reformados. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO- A CONTRATADA deverá arcar com todos os encargos diretos e 

indiretos que incidir sobre a comercialização dos equipamentos, inclusive com despesas inerentes a 

eventuais substituições de peças e reposições, nos termos do Edital do Pregão nº 11/2017. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA deverá garantir que os equipamentos entregues 

estarão isentos de defeito de fabricação, independentemente de a CONTRATADA ser ou não o 

fabricante, devendo providenciar a correção ou a substituição de todos os componentes adquiridos  ou 

de suas peças, acessórios e componentes que apresentarem defeitos ou divergência com as 

especificações fornecidas. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA deverá substituir em 48 (quarenta e oito) horas os 

equipamentos que apresentar(em) defeito(s) de fabricação, por outro novo e que possua as mesmas 

especificações técnicas originalmente proposta. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - A Garantia Técnica dos equipamentos será contada a partir da data de sua 

aceitação definitiva. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO - A execução do contrato será 

acompanhada e fiscalizada por representante da Administração, denominado FISCAL DO 

CONTRATO. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 

agentes e prepostos. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte 

os equipamentos contratados, se em desacordo com as especificações constantes do Anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A Contratada obriga-se a cumprir fielmente o estipulado no Edital e seus Anexos, na sua proposta e em 

especial: 

 

1) Realizar o fornecimento por meio de mão de obra qualificada e em quantidade suficiente. 

2) Fornecer preço à vista com tributos, mão de obra, seguro e despesas de qualquer natureza 

incidentes direta e indiretamente sobre os serviços, deduzidos eventuais descontos. 

3) Informar o nome do responsável para representá-la perante a Contratante. Qualquer alteração do 

responsável pelo fornecimento dos produtos do presente objeto deverá ser comunicada por 

escrito e autorizada previamente pelo responsável pela fiscalização. 

4) Fornecer os produtos referentes ao objeto desta licitação dentro dos parâmetros e rotinas 

estabelecidos com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações, 

inclusive normas expedidas pela ABNT. 

5) Aceitar a fiscalização e o acompanhamento do fornecimento pela Contratante. 

6) Realizar o fornecimento do presente objeto de forma meticulosa, sem interrupções, garantindo o 

perfeito desempenho do serviço. 

7) Manter, durante todo o período do fornecimento, compatibilidade com as obrigações assumidas. 

8) Não subcontratar ou transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a execução do presente 

objeto, sem prévio consentimento por escrito da Contratante, sob pena de incorrer nas 

penalidades nele previstas. 

9) Assumir todos os gastos e despesas decorrentes, direta ou indiretamente, da execução do 

presente objeto. 

10) Responsabilizar-se ressarcindo todo e qualquer dano causado à Contratante ou a terceiros, em 

decorrência de ação ou omissão de seus empregados. 

11) Guardar sigilo absoluto sobre as informações que vier a ter conhecimento por força da 

contratação. 

12) A Contratada deverá arcar com os gastos relativos a alimentação e hospedagem de seus 

funcionários durante a execução do presente objeto. 

13) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente 

objeto. 

14) Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, no prazo máximo estipulado no 

pedido, documentação referente às condições exigidas no instrumento contratual. 

15) Comunicar imediatamente, por intermédio do gestor do contrato, toda e qualquer irregularidade 

ou dificuldade que impossibilite a execução do contrato. 

16) Não reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, qualquer informação 

de que tenha tomado ciência em razão da execução do fornecimento do objeto, sem o 

consentimento, prévio e por escrito, do IFAM-CPRF. 
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17) Não utilizar o nome do IFAM-CPRF, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer 

atividades de divulgação empresarial como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e 

impressos, sob pena de rescisão contratual. 

18) Não oferecer o contrato em garantia de operações de crédito bancário. 

19) Apresentar, no prazo determinado pelo contrato, fatura ou documentação exigidos como 

condição para o pagamento. O atraso importará em prorrogação automática do prazo em igual 

número de dias de vencimento da obrigação do IFAM-CPRF. 

20) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21) Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas previstas no 

instrumento contratual e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento administrativo, 

decorrentes do descumprimento de obrigações contratuais. 

22) Comunicar ao fiscal do contrato, por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer 

alterações havidas em seus dados cadastrais, tais como endereço, telefone, bem como no 

contrato social, durante o prazo de vigência do contrato, devendo apresentar os documentos 

comprobatórios da nova situação. 

23) Encaminhar qualquer solicitação ao IFAM-CPRF, por intermédio do fiscal do contrato. 

24) Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do gestor do 

contrato designado pelo IFAM-CPRF. 

25) Realizar o fornecimento no prazo e condições definidos neste Edital e Termo de Referência, 

além das obrigações assumidas na proposta firmada pela contratada e dirigida a Contratante, 

que, independentemente de transcrição, faz parte integrante e complementar deste Contrato, no 

que não o contrarie. 

26) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento 

do objeto licitado, tais como: a) salários; b) seguros de acidentes; c) taxas, impostos e 

contribuições; d) indenizações; e) vale-refeição; f) vale-transporte; e g) outras que porventura 

venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

27) Responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

28) Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente ao objeto licitado e outros bens de 

propriedade do CONTRATANTE, quando estes tenham sido ocasionados por empregados 

credenciados para a entrega do objeto. 

29) Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação. 

30) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 

os seus empregados quando do fornecimento do objeto, ainda que acontecido nas dependências 

do CONTRATANTE. 

31) Cumprir fielmente as obrigações deste instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Caberá à CONTRATANTE: 

 

1) Receber o objeto da licitação e conferir se o mesmo se encontra dentro das especificações 

exigidas neste processo licitatório;  

2) Recusar o recebimento dos produtos se os mesmos não estiverem de acordo com as 

especificações do presente processo licitatório. 

3) Solicitar a substituição do objeto licitado se os produtos não atenderem às especificações 
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solicitadas;  

4) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por servidor especialmente designado, nos 

termos do art. 67 da lei nº 8.666/93;  

5) Tornar disponível as instalações e permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA 

às dependências do Contratante relacionadas à entrega do objeto licitado, bem como 

proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir as normas do Contrato. 

6) Efetuar o pagamento à empresa contratada de acordo com o preço, os prazos e as condições 

estipuladas no Edital;  

7) Fornecer à Contratada, por escrito, as informações necessárias para o cumprimento do objeto 

contratado.  

8) Acompanhar, coordenar e fiscalizar os serviços, anotando em registro próprio os fatos que, a seu 

critério, exijam medidas corretivas no fornecimento do objeto, de forma a garantir o pleno 

cumprimento das obrigações da Contratada;  

9) Receber as Notas Fiscais/Faturas, desde que o fornecimento do objeto tenha sido realizado em 

conformidade com as especificações deste Termo de Referência e encaminhar as Notas 

Fiscais/Faturas, devidamente atestadas, para pagamento no prazo contratado; 

10) Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto, 

determinando que o regularize, sem ônus à Contratante, tantas vezes quanto necessárias, sempre 

que apresentarem incompatibilidade com o contratado;  

11) Assegurar-se do bom desempenho do fornecimento do objeto;  

12) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

13) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 

obrigações assumidas pelo licitante vencedor;  

14) Emitir, sempre que necessário, parecer sobre os atos relativos à execução do Contrato, em 

especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização do fornecimento do objeto.  

15) Recusar o objeto se não estiver de acordo com as especificações exigidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da Dotação Orçamentária da União, 

Programa de Trabalho 108860, Fonte: 0112, Elemento de despesa: 44.90.52. Será emitida Nota de 

Empenho, na forma da Lei nº 4.320/64, para fazer face a todas contratações. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

A Contratada fornecerá o(s) bem(ns) adquirido(s), na forma inscrita na CLÁUSULA PRIMEIRA - 

DO OBJETO - do presente Contrato, pelo preço total, fixo, determinado e ajustado de R$ 

______________________________________. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pelo DAP, em moeda corrente, através  de 

Ordem Bancária, até o 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente 

atestada, na forma estabelecida no Edital do Pregão nº 05/2016. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, 

obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e 

das propostas e constante no contrato, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros 

CNPJs, mesmo de filiais ou da matriz. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Serão retidos na fonte o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica 

(IRPJ), bem assim a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os 
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pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o tipo de serviço/fornecimento objeto 

desta licitação, conforme Instrução Normativa SRF n.º 480, de 15/12/2004 e suas alterações. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Não haverá a retenção prevista no subitem anterior caso a 

CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 

(SIMPLES), instituído pela Lei no 9.317/96, ou encontre-se em uma das situações elencadas, 

conforme Instrução Normativa SRF n.º 480, de 15/12/2004 e suas alterações, bem como conforme Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Em caso de irregularidade junto ao SICAF, o Campus Presidente 

Figueiredo, notificará a Contratada para que sejam sanadas as pendências no prazo de 30 (trinta) dias. 

Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da Contratada perante o SICAF, ou 

apresentação de defesa aceita pela Contratante, fatos estes que, isoladamente ou em conjunto, 

caracterizarão descumprimento da cláusula contratual, estará o Contrato formalizado passível de 

rescisão e a Contratada sujeita às sanções administrativas previstas no Edital do Pregão nº 05/2016 e 

na Lei. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - O descumprimento de quaisquer das obrigações acarretará a suspensão do 

pagamento e sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas no Edital do Pregão nº 05/2016 e na 

Lei de Licitações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Termo de Contrato, 

deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 

direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no 

SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e sanções previstas neste Edital, 

neste contrato e demais cominações legais (Art. 28, caput, do Decreto nº 5.450/05). 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pela inexecução ou parcial do objeto, erros de execução, atraso na 

entrega dos equipamentos, mora na execução, a Administração aplicará, garantida a prévia defesa, à 

CONTRATANTE, as seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação. 

b) Multa: 

b.1 Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da nota 

de empenho ou instrumento equivalente, até o limite de 30 (trinta) dias, observadas as 

disposições do art. 412 do Código Civil. 

b.2 Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou 

instrumento equivalente, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida. 

c) Impedimento de licitar e contratar com o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

do Amazonas campus Presidente Figueiredo/AM e descredenciamento no SICAF pelo prazo 

de até cinco anos. 

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de 
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Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (Art. 28, parágrafo único, do Decreto nº 

5.450/05). 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, será assegurada ao 

fornecedor o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, devendo ser observado as 

situações e os prazos dispostos no art. 109, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos elencados nos artigos 77 a 80 da Lei nº 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO 

Este Contrato fica vinculado ao Pregão Eletrônico xx/2017 e seus anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO - A publicação resumida do instrumento de 

contrato ou de seus aditamentos na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, 

será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 

ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, 

ressalvado o disposto no art. 26 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

 

Fica eleito o Foro da Justiça Federal na cidade de Manaus/AM, para dirimir qualquer dúvida oriunda 

da execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 

E, para firmeza e veracidade do que foi pactuado lavrou-se o presente contrato em 3 (três) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA e pelas testemunhas abaixo. 

 

 

Presidente Figueiredo, ..... de ....................... de 2017. 

 

.............................................                                                      ...................................... 

     Pela Contratante                                                                          Pela Contratada 

 

TESTEMUNHAS: 

 

____________________                                                       _____________________ 

NOME                                                                                    NOME 

CPF                                                                                        CPF 

CI                                                                                           CI 


